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RESUMO – O agronegócio, importante setor econômico brasileiro, deve buscar sua sustentabilidade. As plantas transgênicas, concebidas pela intelectualidade humana como uma nova biotecnologia, devem ser protegidas como propriedade intelectual para permissão de uso exclusivo por seus criadores. Porém, existem estudos que as colocam como ameaças em potencial ao meio ambiente, tornando seu estudo relevante ao Direito e à Gestão Ambiental. O monitoramento tecnológico e a análise de conteúdo dos pedidos de patente de plantas transgênicas constantes da base de dados do INPI em 08/06/2009, com data inicial de 24 de março de 2005, demonstram ser ínfima a preocupação dos depositantes com aspectos de sustentabilidade. Dessa forma, a gestão ambiental deve se fazer presente para reavaliar as políticas públicas ambientais da área.
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Introdução
Os dias atuais sediam uma preocupação com o meio ambiente cada vez mais evidente e intensa. No Brasil, o setor agropecuário da economia é objeto de grande investimento econômico, de grande importância política e social, além de ter um grande potencial para afetar negativamente o meio ambiente. Estudar as questões ambientais na agricultura de um dos líderes no agronegócio mundial torna-se bastante relevante.

Uma importante aplicação tecnológica da agricultura atual são os organismos geneticamente modificados (OGM). Como frutos da moderna biotecnologia, as plantas transgênicas são produzidas buscando benefícios ambientais, como por exemplo, diminuir a aplicação de agroquímicos no cultivo e aumentar a oferta de alimentos para a sociedade. Logo, deve existir preocupação ambiental quando se produz uma planta geneticamente modificada. Faltam estudos para verificar se os transgênicos apresentam, ante a C&T, preocupação com a sustentabilidade ambiental, econômica e social (NODARI e GUERRA, 2000; YAMAMURA, 2006).
A agricultura sempre teve importância fundamental para o homem. Atualmente ainda é assim, beneficiando-se do enorme avanço tecnológico. Este levou à perda da autossuficiência das fazendas, que especializaram sua produção, tendo excedentes de consumo e a necessidade de monitorar o que acontece no mercado produtor para aceitação de seu produto. Tal novo cenário é denominado como agronegócio, que é definido como “a soma total das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas; as operações de produção nas propriedades agrícolas; o armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos a partir deles” (BATALHA, 2005).

A evolução da conscientização sobre a situação do meio ambiente no planeta ocasionou diversos debates e eventos, como a Conferência de Estocolmo (Suécia, 1972), promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU). Os debates, eventos e mobilizações continuaram e, em 1987, a Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED, na sigla em inglês) elaborou o documento denominado “Nosso Futuro Comum”. Este relatório conceituou o chamado desenvolvimento sustentável, como sendo “procurar satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1987).

Dessa maneira, pode-se definir agronegócio sustentável como a negociação de produtos agrícolas produzidos de maneira a promover o crescimento do país, sem prejuízo ao meio ambiente e de maneira que seja fator de melhoria na vida das pessoas.

A biotecnologia, por sua vez, evoluiu significativamente a partir das descobertas de Gregor Mendel (a genética), Robert Hooke (a existência das células), Friedrich Miescher (DNA) e James Watson/Francis Crick (dupla hélice de DNA). Já no século XX, soube-se que o material genético era duplicado e passado de geração para geração (FERREIRA, 2003), sendo possível a partir de então descrever melhor as alterações genéticas nas plantas.

Modernamente, a biotecnologia cresceu com o surgimento da engenharia genética, possível após a década de 1970, que permitiu a alteração direta do material genético do DNA ou do RNA (ácido ribonucléico) (MATHIAS, 1999; RUSSO, 2003). Essa aplicação levou à obtenção de plantas transgênicas, ou seja, aquelas que tiveram seu material genético alterado para a obtenção de alguma característica desejada.
Além da evolução do conhecimento científico-tecnológico, os últimos séculos assistiram também à evolução do Direito e da Política. As sociedades passaram a serem tuteladas por normas mais complexas e amplas, já que a evolução econômica e social do homem permitiu que este tivesse acesso a diversos bens e serviços e se inserisse em um Estado-Nação com regras próprias. A utilização cada vez maior dos recursos naturais levou as próprias sociedades a exigirem de seus governos medidos em prol do meio ambiente e isso passou a acontecer.
           Dentro de todo esse contexto, o presente trabalho buscou estudar uma nova tecnologia relevante para o agronegócio – os OGM – em uma nova perspectiva. Analisaram-se os documentos tecnológicos referentes à proteção intelectual, de maneira a verificar se a criação de plantas transgênicas tem como uma de suas preocupações algum aspecto de sustentabilidade, almejando contribuir para a sustentabilidade no agronegócio. 

O resultado da análise dos pedidos de patente foi confrontado com a legislação vigente e com aspectos de gestão ambiental pública, de forma a contribuir também para a elaboração de possíveis políticas públicas ambientais.   

Material e Métodos
Foi feito um levantamento de informações em pedidos de patentes - importantes fontes de informação em C&T. A coleta de material e dado foi realizada nas seguintes fontes:

a) documentos de patentes da base do INPI;

b) artigos científicos;

c) livros acadêmicos;
d) legislação brasileira (ambiental, propriedade intelectual).
As informações obtidas nos documentos de patente do INPI mostraram se os inventores e depositantes dos pedidos se preocupam com aspectos de sustentabilidade de seus produtos e/ou processos inovadores, quando esses envolvem plantas transgênicas. 

Neste trabalho, a base de dados do INPI foi acessada em 08/06/2009 e foram feitas buscas utilizando-se da ferramenta de pesquisa básica, com a palavra-chave “planta transgênica”, termo que melhor representa o assunto pesquisado nas patentes, visto que se trata de nomenclatura tradicional para o objeto de estudo. A pesquisa focou a busca pela palavra chave no título dos documentos. Dentre os resultados, limitou-se o período de busca com a data inicial sendo o dia 24 de março de 2005, uma vez que foi o dia em que ocorreu a promulgação da Lei de Biossegurança. O trabalho foi efetuado em duas fases. Na primeira, utilizou-se de monitoramento tecnológico, através da busca de tecnologias que correspondessem à palavra-chave desejada, no site do INPI. Este site foi escolhido por ser da entidade nacional responsável pela proteção intelectual patetaria, de acesso público universal.

Na segunda fase foi feita a análise de conteúdo, sendo definido que a codificação dos dados seria feita por meio da avaliação da quantidade e qualidade dos depositantes, dentre outros que não são objeto de análise deste trabalho. Ainda, a codificação também foi realizada quanto a termos, outras expressões ou dados numéricos relacionados com a sustentabilidade.

A exploração de material, o segundo momento da análise de conteúdo, estabeleceu a quantidade exata, dentre os dados obtidos por meio do monitoramento tecnológico, dos depositantes, além dos países aos quais eles pertencem e a pesquisa por termos, outras expressões ou dados numéricos relacionados com a sustentabilidade.

No terceiro momento da análise, que é o tratamento dos resultados obtidos, utilizou-se o conjunto dos dados para chegar a inferências referentes ao tema. Os resultados foram comparados com a legislação e com os objetivos propostos.
Resultados e Discussão
Na Tabela 1, tem-se a distribuição de registros por depositante.
Tabela 1: Distribuição de registros por depositante.

	Nome do depositante
	Nacionalidade
	Filial no Brasil
	Registros recuperados
	Valores relativos (%)

	Advanced Technologies (Cambridge) Limited
	Inglaterra
	não
	1
	2,7

	Alellyx S. A 
	Brasil
	----
	2
	5,5

	Basf Plant Science GMBH
	Alemanha
	não
	13
	35,1

	Cropdesign N V 
	Bélgica
	não
	12
	32,4

	Embrapa/ Fundação Universidade de Brasília
	Brasil
	----
	1
	2,7

	Evogene Ltd.
	Israel
	não
	1
	2,7

	Metanomics Gmbh
	Alemanha
	não
	1
	2,7

	Novozymes A/S
	Dinamarca
	sim
	3
	8,1

	Plant Bioscience Limited
	Inglaterra
	não
	1
	2,7

	Plant Research International B V (N.L)
	Holanda
	não
	1
	2,7

	Thomas Schmülling/Tomas Werner
	Alemanha
	----
	1
	2,7

	Total
	
	
	37
	100,0


              O foco das invenções analisadas sempre é o método em si (que é patenteável), e a planta transgênica que resulta do mesmo faz parte da invenção e do pedido de concessão da proteção. 

Quanto a termos, outras expressões e dados numéricos relacionados com a sustentabilidade: não há termos relacionados com a sustentabilidade em nenhum documento, nem dados numéricos. Quanto ao item “outras expressões e que configurem preocupação do inventor/depositante com questões relacionadas à sustentabilidade (econômica, ambiental ou social)”, a patente PI 0601585-9 A, depositada pela Embrapa/Fundação Universidade de Brasília, apresentou uma característica de sua invenção como menos agressiva ao meio ambiente e inofensiva ao homem e a outros insetos.  
Os dados revelaram que os inventores/depositantes se preocupam as questões com questões técnicas, devido aos requisitos de patenteabilidade, em detrimento de questões relacionadas à sustentabilidade do uso de seus inventos. 

As solicitações de patente da planta transgênica são feitas tendo em vista o relativo espaço de tempo entre o depósito de um pedido e a concessão do mesmo, pois existe a possibilidade de mudança da legislação que impede o patenteamento de planta transgênica enquanto o processo de análise tramita. Vale lembrar que a planta é uma reivindicação acessória, ou seja, não atrapalha a reivindicação principal – que é o método/processo. O feitio do pedido de patente da planta, assim, ocorre em caráter de precaução, já que não se pode modificar o teor do pedido de patente após o início de seu exame. 

A grande maioria dos produtos/processos de valor agregado é de domínio estrangeiro, o que interessa à sustentabilidade do agronegócio brasileiro no sentido econômico.

Existe uma importante diferenciação entre informação técnica e informação ambiental. A informação ambiental pesquisada nos documentos de patente para este trabalho é a informação ambiental explícita, que mostre nos documentos de informação científico-tecnológica, termos evidentes de preocupação com sustentabilidade (ambiental,econômica e/ou social). Os resultados da análise de conteúdo das patentes mostraram que são raros os termos que demonstrem preocupação explícita com sustentabilidade. O fato de a legislação não prever a obrigatoriedade da inclusão de tais informações em documentos de patente explica sua ausência, mas é motivo de preocupação porque existe a possibilidade de os detentores do conhecimento esconder eventual má-fé ambiental. 

Por sua vez, a informação técnica é aquela que diz respeito à invenção proposta. A informação técnica traz informações agregadas que podem ter relevância para a sustentabilidade, mas pela metodologia deste trabalho não foram analisadas.
A percepção de que tal situação pode ser responsável por causar efeitos negativos ao meio ambiente deve ser avaliada de acordo com a política ambiental brasileira e a legislação em vigor, de forma a avaliar a gestão ambiental pública no setor. 
A Política Nacional de Meio Ambiente brasileira (positivada pela Lei Federal nº 6.938/81) tem seus objetivos expressos em seu artigo 4º, sendo que os relacionados ao tema deste trabalho são:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

(...)

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; (...) (BRASIL, 1981).
Na área de biossegurança de OGM, o legislador ordinário pátrio promulgou, em 2005, a Lei nº 11.105, a chamada nova Lei de Biossegurança – que veio em substituição à anterior, a Lei nº 8.974/95. Por esse novo diploma, buscou estabelecer normas de segurança e de fiscalização ao uso e manipulação de OGM e seus derivados, dentre outras finalidades, tendo dentre suas diretrizes a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal.
Percebe-se, assim, que o Estado brasileiro deve zelar pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado (disposição inclusive constitucional – art. 225, CF) e, para isso, deve garantir a biossegurança de OGM. Ocorre que, por se tratarem de frutos da intelectualidade humana, as plantas transgênicas e seus processos podem estar sujeitas à proteção do sistema de propriedade intelectual. Assim, essa esfera também é de interesse ambiental.

No âmbito internacional, a Organização Mundial do Comércio zela pelas questões comerciais globais que envolvam OGM. A instituição, para isso, em 1994, elaborou o Acordo Relativo aos Aspectos dos Direitos da Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS, na sigla em inglês). O Brasil é país signatário desse Acordo, que vincula seus membros a garantir uma mínima proteção aos DPI, sem violá-lo. E, no tocante às questões relacionáveis a aspectos de proteção ambiental, o artigo 27.2 do TRIPS, que trata de matéria patenteável, diz:

Os Membros podem considerar como não patenteáveis invenções cuja exploração em seu território seja necessário evitar para proteger a ordem pública ou a moralidade, inclusive para proteger a vida ou a saúde humana, animal ou vegetal ou para evitar sérios prejuízos ao meio ambiente, desde que esta determinação não seja feita apenas porque a exploração é proibida por sua legislação (TRIPS, on-line).

Para atender ao Acordo, que determinou a elaboração de legislação interna protetiva da propriedade intelectual, o Brasil promulgou a Lei nº 9.279/96 – Lei de Propriedade Industrial, dentre outras normas. Seu artigo 8º positiva que “é patenteável a invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial” (BRASIL, 1996).

No que diz respeito a seres vivos, e de acordo com o artigo 27, parágrafo 3º, do acordo TRIPS (casos passíveis de exclusão de patenteabilidade pelos países), a LPI afirma em seu artigo 10, que “o todo ou parte de seres vivos” não é considerado como sendo invenção nem modelo de utilidade. Assim, nos termos do art. 18, III, estes não são patenteáveis (BRASIL, 1996).
Consideradas tais disposições legais, percebe-se um cenário jurídico consolidado. Para que a situação jurídica seja alterada, deve-se alterar o cenário político, uma vez que o Estado brasileiro, dentro de suas atribuições de governo, deve ter atividade de gerência em relação ao patrimônio ambiental pátrio.
Vale frisar que na esfera pública a gestão ambiental é materializada por um conjunto de políticas que, mesmo tendo seus próprios objetivos, depende da orientação política geral do governo e é influenciada pelos efeitos das demais políticas públicas (PHILIPPI JR. e MAGLIO, 2005). Assim, embora a PNMA objetive a proteção ambiental plena, os aspectos de gestão exigirão sempre uma reavaliação da situação do meio ambiente por parte do Estado, em especial devido à evolução tecnológica. Isso permite controlar possíveis novas ameaças ao meio ambiente e, quando for o caso, modificar as políticas públicas ambientais em vigência. De tal cenário, poderão advir novas leis, como resultado da elaboração de novas políticas públicas novas, ou mesmo da revisão daquelas já existentes. 
Conclusões
A prospecção tecnológica realizada junto ao INPI, no período inicial de vigência da atual Lei de Biossegurança, revelou que a preocupação dos inventores/depositantes de pedidos de patente com aspectos de sustentabilidade – ambiental, econômica ou social – de suas criações intelectuais é ínfima. Essa situação deve ter reflexo na tutela do meio ambiente. 
Porém, para que se possa reavaliar a situação, por meio de políticas públicas ambientais relacionadas ao setor biotecnológico e de propriedade intelectual, deve-se considerar que a legislação brasileira de PI está vinculada ao Acordo TRIPS, o que leva a discussão sobre as matérias intelectualmente protegidas para o cenário internacional.
Assim, como ainda não existem estudos conclusivos sobre a segurança de OGM, é fundamental que o Estado brasileiro considere os dados fornecidos por trabalhos como este para reavaliar a gestão ambiental pública. E os agentes privados que atuam na cadeia do agronegócio podem se utilizar dessas informações para agir voluntariamente na melhoria de suas tecnologias, em especial aquelas que serão objeto de proteção patentária, contribuindo para a sustentabilidade no agronegócio.     
Agradecimento 

À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – CAPES, pela bolsa de mestrado concedida para a realização da dissertação que embasa parte deste trabalho. 
Referências Bibliográficas
BATALHA, M. O. [Coord.]. Gestão do agronegócio: textos selecionados. São Carlos: EdUFSCar, 2005.
BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm>. Acesso em 23 jan. 2010.
BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm>. Acesso em 22 jan. 2010.

FERREIRA, R. Watson & Crick – A história da descoberta da estrutura do DNA. São Paulo: Odysseus Editora, 2003.
MATHIAS, J. Biotecnologia: alimentos transgênicos. Análise Setorial. Panorama Setorial: Gazeta Mercantil, v.1, out. 1999.

NODARI, R. O.; GUERRA, M. P. Implicações dos transgênicos na sustentabilidade ambiental e agrícola. História, Ciências, Saude-Manguinhos, v.VII(2), p.481-491, jul-out. 2000.
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 1987. Disponível em: <http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N87/184/67/IMG/N8718467.pdf?OpenElement>. Acesso em 27 fev. 2010.
PHILIPPI JR., A. MAGLIO, I.C. Política e gestão ambiental: conceitos e instrumentos. In: PHILIPPI JR., A.; PELICIONI, M.C.F. Educação ambiental e sustentabilidade. Barueri: Manole, 2005.

RUSSO, E. Learning how to manipulate DNA’s double helix has fuelled job growth in biotechnology during the past 50 years, says Eugene Russo. Nature, v. 421, p. 456-457. January, 2003.
TRIPS. Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio/Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2008/02/ac_trips.pdf>. Acesso em 23 mar. 2014.

YAMAMURA, S. 2006. Plantas transgênicas e propriedade intelectual: ciência, tecnologia e inovação no Brasil frente aos marcos regulatórios. Dissertação de Mestrado da Universidade Estadual de Campinas. Campinas, Brasil: 155p.
APÊNDICE – Formulário de codificação usado para análise de conteúdo

Formulário para a coleta de dados - Patente nº: 
	1. Dados de identificação do documento de patente:        

1.1 Palavra-chave utilizada para busca: planta transgênica (a expressão exata no título)

1.2 Título:

1.3 Número do processo: 

1.4 Data de depósito:

1.5 Data de publicação:

1.6 Classificação:

1.7 Nome do depositante:

1.8 Nome do inventor:

1.9 Notificação de depósito (PCT):

1.10 Patente de (  ) produto  (   ) processo   (    ) ambos
1.11 Idioma:

	2. Natureza jurídica do depositante: (  ) pessoa física (  ) pessoa jurídica 

	3 . Termos de identificação: 

3.1 Termo análogo à planta transgênica utilizado no documento:

3.2 Descrição do produto ou processo: 

3.3 Característica que a difere de uma planta não-transgênica:

	4. Instituições citadas no documento de patente:

	5 Termos relacionados à sustentabilidade (econômica, ambiental ou social) utilizados na patente:

	Termo
	Definição

	6 Outras expressões que configurem preocupação do inventor/depositante com questões relacionadas à sustentabilidade (econômica, ambiental ou social)

	7. Dados numéricos que justifiquem questões relacionadas à sustentabilidade

	8. O documento faz alguma solicitação incompatível com a legislação brasileira? (  ) sim   (   ) não

Justificativa

	9 Observações


2
8

